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A segurança faz a diferença 

Instalação e Manutenção Elétrica e Hidráulica.

Manutenção em Subestação.

EMISSÃO DE LAUDOS: Para-Raio (SPDA),
Alarme Contra Incêndio e Iluminação de Emergência.

# EDITORIAL
Angela Dal Molin angeladalmolin@condominiosc.com.br

De acordo com os dados 
do "Vacinômetro SC", ferra-
menta desenvolvida pela Secre-
taria de Saúde para divulgação 
dos números da vacinação no 
estado, 8,7 milhões de doses 
foram aplicadas até 14 de ou-
tubro (5,3 milhões de 1ª dose 
e 3,4 milhões de 2ª dose). Com 
isso, os condomínios podem, 
enfim, se perguntar quando a 
rotina voltará a ser a mesma 
de antes da pandemia.  Saiba 
na reportagem especial desta 
edição que síndicos e especia-
listas ouvidos pelo Jornal dos 
Condomínios atravessam esse 
período de transição com cau-
tela e, aos poucos, as atividades 
como a realização de assem-
bleias presenciais e a abertura 

das áreas comuns estão sendo 
feitas, sempre dentro de pro-
tocolos de segurança como o 
distanciamento social, o uso de 
máscaras e a higiene.

A digitalização e armaze-
namento em nuvem estão en-
tre as facilidades trazidas pela 
tecnologia, e a gestão de docu-
mentos dos condomínios está 
entre elas. Vale lembrar que a 
responsabilidade da organiza-
ção, guarda e manutenção de 
toda documentação do condo-
mínio é exclusiva do síndico e 
a recomendação é que o con-
domínio mantenha sempre um 
arquivo documental organiza-
do, de preferência digitalizado, 
uma vez que o arquivo físico 
pode ser danificado ou perdido 

com o tempo.  Saiba que hoje há 
plataformas digitais específicas 
para condomínios que ajudam 
muito a gestão documental e 
além de ocupar menos espaço 
físico, essa é uma forma de au-
mentar a segurança das infor-
mações em caso de extravio, 
perda ou sinistro.

Veja também nesta edi-
ção as garantias de se ter uma 
administradora de condomí-
nios registrada no Conselho de 
Administração, dicas de como 
conduzir uma assembleia de 
condomínio em quatro passos 
e como ser assertivo ao cobrar 
dívidas condominiais, entre ou-
tros assuntos de interesse de 
nosso leitor.
Ótima leitura e fiquem bem!

Síndicos atravessam com cautela 
período de transição da pandemia

Evento reúne síndicos 
em Joinville

@

abcdfehçiyu

O Jantar Condomínio Des-
complicado aconteceu dia 30 de 
setembro e contou com a presen-
ça de síndicos, administradores 
de condomínios e empresários da 
região. No encontro houve troca 
de experiências, confraternização, 
atualização no setor e network, 
onde os convidados puderam 
prestigiar parceiros e prestadores 
de serviços apoiadores. 

Na oportunidade, a Compa-
nhia Águas de Joinville esclare-
ceu aos presentes o novo modelo 
de tarifa de água, a TBO aplicável 
aos condomínios edilícios - que 
foi implantada na cidade em 1º de 
setembro. Todas as medidas sa-
nitárias contra a pandemia foram 
atendidas durante o evento.
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CFTV / Automação

Alarme de incêndio

Fechadura eletromagnéticas

Alarmes / Sensores

Cerca elétrica / Interfonia

Projetos de segurança

Sistemas de Segurança

Contrato de Assistência 24h

facebook.com/inovass

Nobreak para automação de portão basculante ,
deslizante e piovante, com autonomia de até 120
 ciclos de abertura e fechamento, em caso de 
falta de energia elétrica!

Iluminação de emergência

Controle de acesso

Atenda seu interfone
 de forma mais 
segura.
Solução inteligente 
para o acesso
de seu condomínio.

Torne sua segurança eficaz!

ANALOGICO

Monitoramento com qualidade de imagens
em HD 720p

1 DVDR de 4 canais
1 HD de 1 Terabyte
1 Rolo de 100 mt/ cabo coaxial 4mm
8 Conectores BNC de Mola
3 Micro câmeras / Ambiente Interno
1 Câmera vermelha alta resolução

Configuração e acesso 
pelo seu Smartphone

1 Controle de acesso Automatiza
1 Fonte 12V
Instalação
10 tags de acesso

* Acesso por senha ou tag

Central de alarmes Intelbras
5 sensores de porta/janela
2 sensores sem fio Intelbas
2 controles
50 metros cabo
1 sirene
1 bateria 12v 7A

Contrato de Assistência
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* Acesso por senha ou tag

1 Controle de acesso Automatiza
1 Fonte 12V
Instalação
10 tags de acesso

Nobreak para automação de portão basculante ,
deslizante e piovante, com autonomia de até 120
 ciclos de abertura e fechamento, em caso de 
falta de energia elétrica!
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Sistemas de Segurança
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Contrato de Assistência   Inova24h

Otimize a manutenção de seu condomínio!

Chamados 24 horas sem custo
Manutenção Preventiva Mensal
Manutenção Corretiva
Treinamento para funcionários do condomínio
Plano Preventivo de Gastos
Help Desk
 

PREOCUPE-SE EM VIVER, 
NÓS CUIDAMOS DA SUA SEGURANÇA!

Ligue e faça já o seu contrato:

CFTV

Alarme de incêndio

Iluminação de emergência

Controle de acesso

Fechaduras eletromagnéticas

Alarmes / Sensores

Cerca elétrica

Interfonia

Automação e manutenção de portões

facebook.com/inovass                                                                             
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Sistemas de Segurança
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Chamados 24 horas sem custo Manutenção Preventiva Mensal

Manutenção CorretivaTreinamento para funcionários 

Plano Preventivo de Gastos Help Desk

 ‘‘Preocupe-se em viver, nós cuidamos 
            da sua segurança!’’

Ligue e faça já o seu contrato:

Chamados 24 horas sem custo Manutenção Preventiva Mensal

Manutenção CorretivaTreinamento para funcionários 

Plano Preventivo de Gastos Help Desk
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Realizar a gestão de do-
cumentos de um con-
domínio não é uma 
tarefa simples. Ainda 

mais se levarmos em conta 
que, em média, esses espaços 
acumulam mil novos “papéis” 
por ano. São documentos 
importantes, da área fiscal, 
trabalhista ou até mesmo de 
obras realizadas no prédio, 
que devem ser repassados de 
uma gestão para outra. Ou, até 
mesmo, armazenados por um 
determinado período para fins 
legais e de fiscalização. 

Mas, será que é mesmo 
necessário guardar toda essa 
papelada? Segundo Vanes-
sa Arraes Poersch, que há 16 
anos atua em uma empresa 
de planejamento e assessoria 
de condomínios, sim. A reco-
mendação é que o condomínio 
mantenha sempre um arquivo 
documental organizado, de 
preferência digitalizado, uma 
vez que o arquivo físico pode 
ser danificado ou perdido com 
o tempo. 

“Hoje há plataformas di-
gitais específicas para condo-

mínios que ajudam muito a 
gestão documental. Mas tam-
bém podemos optar por op-
ções gratuitas, como serviços 
do Google e da Microsoft, que 
oferecem boas alternativas em 
nuvem. Quanto maior o regis-
tro histórico, melhor”, destaca 
a especialista. 

Validade legal
Orientação reforçada por 

Gustavo Medeiros da Silva, ge-
rente administrativo de uma 

administradora também da Ca-
pital. De acordo com ele, toda a 
documentação do condomínio 
pode e deve ser guardada de 
maneira digital. Além de ocupar 
menos espaço físico, essa é uma 
forma de aumentar a segurança 
das informações em caso de ex-
travio, perda ou sinistro. 

“Os documentos digitali-
zados têm a mesma validade 
legal, porém para consolidar o 
seu valor jurídico é importante 
ter a assinatura digital e, assim, 

identificar o emissor do docu-
mento. Além disso, é impor-
tante tomar alguns cuidados, 
como a limitação de acessos. 
Somente os envolvidos nos 
processos devem ter alcance 
ao documento. E, as adminis-
tradoras devem investir em 
segurança digital, fundamental 
para evitar a perda de dados 
importantes ou sigilosos”, pon-
tua Silva. 

Vanessa também indica 
manter pelo menos duas fon-
tes de armazenamento e que 
se faça um backup periódico. 
Outra dica é que seja criado 
um e-mail específico do condo-
mínio, onde fiquem armazena-
dos documentos e histórico de 
ocorrências. Essa conta deve 
ser passada de um gestor para 
o outro, sendo que o acesso é 
limitado ao síndico e, no máxi-
mo, aos conselheiros da gestão. 

Vale lembrar que a res-
ponsabilidade da organização, 
guarda e manutenção de toda 
documentação do condomínio 
é exclusiva do síndico. Quan-
do termina o seu mandato, ele 
tem a missão de repassar toda 
a papelada em ordem para o 
seu sucessor. 

LGPD x
armazenamento
de dados
Em vigor há mais de um 

ano, a Lei Geral de Proteção 
de Dados (LGPD) exige alguns 
cuidados extras por parte dos 
condomínios. E os especialis-
tas são unânimes em destacar 
a importância do não compar-
tilhamento de dados particu-
lares. Eles defendem que os 
síndicos jamais devem trocar 
qualquer tipo de informação 
sobre um morador, sendo que 
isso vale também entre os pró-
prios condôminos. 

“Sugerimos que, caso vizi-
nhos queiram entrar em con-
tato um com o outro, o síndico 
peça a autorização dos envol-
vidos para compartilhar con-
tatos. Ainda orientamos que os 
colaboradores sejam orienta-
dos da mesma forma. Além dis-
so, aconselhamos que a admi-
nistração esteja sempre atenta 
aos moradores cadastrados nas 
plataformas digitais, principal-
mente para que essas informa-
ções não sejam compartilhadas 
com pessoas de fora do condo-
mínio”, pontua Vanessa.

#TECNOLOGIA

Digitalização e armazenamento em nuvem estão entre as facilidades trazidas pela tecnologia aos condomínios

Gestão documental na era digital 

Dariane Campos 

Confira o tempo de guarda para cada tipo de documento
• Apólices de Seguro de 
Incêndio - 05 anos após a 
vigência
• Cartão de CNPJ - 
Permanente
• DARF IRRF e DIRF - 07 
anos
• DARF PIS - 10 anos
• Exames Médicos (Adm, 

Dem. Periódico) - 20 anos
• Folha de Pagamento e GFIP 
(FGTS - RE / GR) - 35 anos
• Folha de Ponto - 06 anos
• Formulário CAGED - 10 
anos
• GR Contribuição Sindical / 
Assistencial - 07 anos
• Holerite / Recibo de 

Pagamento - 10 anos
• Laudo PPRA - 20 anos
• Livro de Inspeção do 
Trabalho, Prontuários de 
Funcionários e Processos 
Trabalhistas - Permanente
• RAIS - Indeterminado
• Recibo de Vale-Refeição 
/ Cesta Básica e de Vale-

Transporte - 10 anos
• Livros de atas de 
assembleia e Dossiê 
(Convenção / Especificação) 
- Permanente
• Extratos Bancários - 01 ano
• GPS - Seguridade Social	
- 10 anos
• Orçamentos / Contratos 

de Obras - Até o final da 
garantia
• Pastas de Prestação de 
Contas - 10 anos
• Plantas do Condomínio - 
Permanente.

(Fonte: Gustavo 
Medeiros da Silva)

Gustavo Medeiros da Silva: documentação do condomínio 
pode e deve ser guardada de maneira digital
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Alguns tentam, mas é 
cada vez mais difícil 
um síndico tomar con-
ta sozinho de todas as 

atribuições de um condomínio. 
Por isso, as administradoras se 
tornaram parceiras e ganharam 
mercado, atuando seja no rece-
bimento de pagamentos ou na 
operação do dia a dia. No entan-
to, especialistas recomendam 
empresas que possuem registro 
no Conselho Regional de Admi-
nistração (CRA) para ter algum 
tipo de proteção.

De acordo com a contado-
ra e administradora Rosely 
Schwartz, com 25 anos de expe-
riência na área, os condomínios 
possuem garantias ao contratar 
empresas de administração que 
possuem registro junto ao órgão 
competente.

"Para a administradora estar 
habilitada ela precisa ter esse 
registro. Ela tem a responsabi-
lidade de cumprir com o código 
de ética diante da sociedade, 
diferente de uma empresa sem 
registro. Como estou nesse mer-
cado há muitos anos, existem 
muitas administradoras que não 
entregam o trabalho que deve 
ser feito, deixando a desejar in-
clusive na parte tributária e tra-
balhista, causando um passivo 
aos condomínios", alerta.

Por outro lado, os condomí-
nios podem contratar empresas 
sem registro de CRA. No entan-
to, de acordo com o contador 
Rodrigo Machado, a partir do 
momento em que a empresa ti-
ver um administrador responsá-
vel, por exemplo, ela terá de ter 

o registro. Segundo ele, é impor-
tante contar com uma empresa 
credenciada.

"Os conselhos de categoria, 
como CRA, CRC e OAB, regula-
mentam o exercício da profissão. 
Não há lei que obrigue o condo-
mínio a contratar administrado-
ras junto ao CRA, mas para que 
a empresa se coloque como ad-
ministradora ela precisa ter re-
gistro no Conselho, isso porque 
há um técnico responsável. Ris-
cos eminentes? Nenhum, mas a 
segurança diante do registro é 
total", explica.

E entre a segurança de con-
tratar uma empresa registrada 
junto ao CRA, Rodrigo acres-
centa algumas vantagens que 
devem ser levadas em conta ao 
pesquisar ou fazer acerto com 
uma empresa da área.

"Há um técnico responsá-
vel respondendo pelo vínculo 
contratual entre condomínio e 

prestadora de serviço. O pró-
prio cliente pode solicitar uma 
fiscalização junto ao Conselho, 
pode representar junto com o 
órgão o profissional diante de 
uma má conduta, falta de ética, 
por exemplo.

Desvantagens da
administradora
sem CRA

Nesse sentido, há desvanta-
gens ao contratar uma adminis-
tradora sem registro. Na visão 
de Evandro Fortunato Linhares, 
conselheiro federal do CRA/SC, 
há risco para o condomínio.

"O risco de contratar uma 
empresa administradora sem 
CRA está em não ter garantia, 
acompanhamento ético e pro-
fissional. Todo administrador 
registrado possui experiência e 
qualificação. Administrar é cui-
dar do patrimônio, cuidar de 
bens de outros é uma responsa-

bilidade muito grande. A pessoa 
compra o seu imóvel e em caso 
de má administração ela coloca 
em risco todo o seu patrimônio", 
explica.

Rosely Schwartz ainda elen-
ca desvantagens, até jurídicas, 
ao não contar com empresas re-
gistradas.

"É uma forma de dar uma 
maior garantia, não que não vá 
existir problema, é ter o registro. 
Caso a empresa cometa algum 
deslize ela pode ser penalizada 
com ação administrativa ou até 
perder o direito de exercer a 
profissão", reforça.

Outro ponto levantado está 
no direito do condomínio ou 
cliente de cobrar a documen-
tação que prove que a empre-
sa está vinculada ao Conselho. 
Nesse sentido, é possível judi-
cialmente contestar o trabalho 
da administradora em caso de 
dano, como explica Rosely.

“Além de ter no site do Con-
selho a relação de empresas 
habilitadas, o condomínio pode 
exigir o registro, seja ele impres-
so ou digital. Porém, não basta 
ter o registro, é preciso também 
que a empresa esteja adimplen-
te junto ao CRA”.

Punições por
irregularidades

O Conselho Regional de Ad-
ministração (CRA-SC), em nota 
à reportagem, detalhou algumas 

das sanções previstas para as 
empresas que cometerem frau-
des na gestão dos condomínios. 
Nesse sentido, é feita a apuração 
das ações do administrador res-
ponsável técnico, estando o mes-
mo sujeito também a sanções 
administrativas, sem prejuízo de 
outras na esfera civil e penal.

“As empresas que exploram 
atividades em área da Adminis-
tração sem registro junto ao CRA 
estão sujeitas à autuação por 
exercício ilegal, com aplicação de 
multa, entre outras cominações 
legais. As empresas registradas 
são obrigadas a apresentar um 
responsável técnico, profissional 
registrado junto ao CRA, o qual 
responderá perante o conselho 
por eventuais irregularidades”, 
diz a nota.

Assim, explica o CRA-SC, “as 
empresas que exploram ativida-
des na área de administração ou 
gestão condominial são fiscali-

zadas e, confirmada a prestação 
de serviços inerentes a campo 
profissional da Administração, 
são obrigadas a efetuar seu re-
gistro junto ao CRA-SC, com a 
necessária apresentação de um 
profissional registrado no CRA-
-SC, com formação competente, 
que será o responsável técnico 
por tais atividades, o qual pode-
rá ser um sócio, um funcionário 
ou um terceiro, autônomo, me-
diante neste caso a comprova-
ção do contrato de prestação de 
serviços”, diz a nota.

#JURÍDICO

Especialistas dão dicas para que o condomínio tenha garantia em caso de problema

Contratar uma administradora sem CRA
é um risco?

Jorge Oliveira

Evandro Linhares: o risco de contratar uma empresa sem CRA 
está em não ter garantia, já que todo administrador registrado possui 
experiência e qualificação

Rosely Schwartz, contadora e administradora
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# Opinião Mário Filippe de Souza

Construir é uma ativi-
dade que demanda muito 
conhecimento e responsa-
bilidade. É pensando nisso 
que, há mais de 100 anos, 
existe legislação que trata 
sobre as garantias em edi-
ficações.

Em 1916, o prazo nor-
malmente era de vinte 
anos, algo que a reformu-
lação do Código Civil em 
2002 reduziu para cinco. 
Mas, ao contrário do que 
muitas vezes é dito - inclu-
sive síndicos e construto-
ras-, o tema não é simples 
quanto parece e demanda 
conhecimento técnico.

Já na sua constituição, 
o condomínio passa por 
uma vistoria nas áreas 
comuns, onde o síndico, 
recém-eleito, uma comis-

são de condôminos e re-
presentantes da constru-
tora formalizam a entrega 
dessas áreas - corredores, 
fachadas, muros, telhados, 
equipamentos, áreas de 
lazer, portaria etc. Essa 
vistoria e a expedição do 
habite-se vão determinar 
o período inicial das ga-
rantias.

Desde esse momento é 
importante que o síndico 
tenha o acompanhamento 
de profissional de enge-
nharia de confiança para 
que possa fazer observa-
ções pertinentes e, a partir 
dali, auxiliar o condomínio 
para que ele se mantenha 
resguardado.

Existem dois cenários 
possíveis para que o síndi-
co acione a construtora: o 

de vícios ocultos - proble-
mas que não são aparentes 
e só são descobertos com 
o passar dos anos - e de 
vícios aparentes. No caso 
dos ocultos, a garantia 
passa a contar a partir do 
momento que o problema 
na estrutura ou no imóvel 
passa a ser perceptível. O 
prazo para reclamações 
legais é de vinte anos.

Todos os itens do con-
domínio têm alguma ga-
rantia. Se, legalmente, o 
prazo reconhecido é de 
cinco anos, problemas 
de acabamentos e falhas 
em equipamentos apre-
sentam prazos menores, 
enquanto estruturais têm 
uma garantia maior pré-
-estabelecida. 

O Código Civil, o Código 

de Defesa do Consumidor 
e decisões judiciais que te-
nham tratado do assunto 
trazem mais informações 
sobre como e quando essa 
reclamação deve ser feita. 
Já NBR 15.575, de 2013 e 
revisada em 2021, trata 
sobre os prazos de garan-
tias recomendados para 
cada caso.

Alguns documentos, 
como o Manual de Ope-
ração, Uso e Manutenção 
das Edificações e a pró-
pria NBR, também tra-
zem algumas informações 
fundamentais para que se 
alcance a vida útil plane-
jada, reduzindo o risco de 
perda de garantias.

A contratação de Lau-
do de Inspeção Predial na 
constituição e, após isso, 

periodicamente a cada 
dois anos, irá trazer dados 
técnicos e evitar argumen-
tações e possíveis tentati-
vas da construtora de não 
se responsabilizar pelos 
problemas encontrados 
que sejam, de fato, de sua 
responsabilidade. 

A intenção, nesse caso, 
não é a de buscar culpa-
dos, mas sim conscientizar 
cada parte de quais seus 
direitos e deveres, buscan-
do, sempre, a conciliação e 
a boa gestão condominial.

Mário Filippe de Sou-
za, graduado em Engenha-
ria Civil pela Universidade 
Federal de Santa Catrina. 
Diretor Executivo da Econd 
Engenharia para Condomí-
nios.

O que o síndico deve saber sobre garantias?

mariofilippe@gmail.com@



Infância é um período de so-
nhos e muita diversão. Com 
o passar do tempo, surgiram 
novas atividades para os pe-

quenos, seja pelas mudanças so-
ciais, tecnológicas e da crescente 
restrição de espaço nas cidades. 
Das brincadeiras de rua, bolinha 
de gude e amarelinha para os 
playgrounds dos condomínios 
e games de computadores, nem 
tudo se altera. A necessidade de 
desenvolver o lúdico e o direito 
de ser criança com seguran-
ça, assistida pelos pais, Estado 
e a comunidade com quem se 
relaciona é a mesma. Na área 
comum dos edifícios, a respon-
sabilidade para que a meninada 
brinque sem riscos de acidentes 
domésticos envolve todos, so-
bretudo o síndico. 

Segundo a Ong Criança Segu-
ra os acidentes, ou lesões não-in-
tencionais, representam a prin-
cipal causa de morte de crianças 
de um a 14 anos no Brasil. No 
topo da lista das fatalidades es-
tão os afogamentos. Também 
constam nas estatísticas, as mor-
tes por sufocamento e queima-
duras, quedas e intoxicações. A 
organização não governamental 
lembra que 90% dessas lesões 
poderiam ser evitadas com ati-
tudes de prevenção. 

Cuidados com
os equipamentos
do edifício
Para evitar acidentes em 

condomínios, o pediatra Austre-
gesilo da Silva, orienta uma série 
de medidas. Colocar protetores 
nas tomadas de fácil acesso aos 

pequenos, verificar se os play-
grounds estão com pontas cor-
tantes e optar por tapetes mais 
fixos ao chão, além de proteções 
nas escadas, como os corrimãos. 

Nas piscinas, é importante 
instalar grades ou ter um cui-
dador adulto. “Os afogamentos 
em piscinas são mais comuns do 
que em praias, já que as pessoas 
não tem tanto cuidado como no 
mar. O ideal é colocar a criança 
na natação o mais cedo o possí-
vel”, recomenda Silva. Também 
pode-se colocar cobrir a piscina 
na época que não está em uso.

Segundo o médico, nas jane-
las e sacadas de apartamentos 
de famílias com filhos pequenos, 
o ideal é colocar redes para im-
pedir quedas. No salão de festas, 
o risco é eminente na cozinha. 
“Produtos como álcool, espeto e 
fósforos devem estar bem guar-
dados. Também não se devem 
deixar as crianças chegarem 
perto do fogão e churrasqueira”, 
destaca o pediatra. 

Menores de
cinco não devem
ficar sozinhos
no prédio
A oficial Jéssica Maia do setor 

de Instrução e Ensino do 1º Ba-
talhão do Corpo de Bombeiros, 
em Florianópolis, observa que 
crianças até em torno de cinco 
não devem ficar sozinhas em 
escadas, pois às vezes o censor 
de luz não reconhece a presença 
por causa do pequeno tamanho 
e o local fica escuro, as portas 
geralmente são pesadas e elas 
podem ficar trancadas. Além 
de ser um equipamento propí-
cio para ocorrência de quedas. 

A meninada também deve ser 
acompanhada nos elevadores. 
Às vezes “apertam tanto botões 
que ficam trancadas lá dentro e 
desesperadas”, sinaliza. 

Uma prática comum entre 
faxineiros é deixar baldes e pro-
dutos químicos pelos corredo-
res enquanto fazem a limpeza. O 
profissional deve manter esses 
objetos junto a si. “As crianças até 
dois anos de idade têm o tronco 
mais pesado que as pernas e 
facilidade de cair de cabeça em 
recipientes com água e podem 
se afogar”, explica Jessica. Já os 
produtos químicos despertam 
o interesse até por geralmente 
serem coloridos. É um risco para 
elas manusearem e ingerir. 

As crianças até cinco anos 
de idade precisam de vigilância 
constante. “Nessa faixa etária é 
quando mais ocorrem aciden-
tes”, descreve o pediatra Aus-
tregesilo da Silva. Jéssica lembra 
que não se deve deixar as crian-

ças sozinhas nesse período da 
infância, mas é preciso ter cui-
dado para não inibi-las demais, 
pois a curiosidade faz parte da 
aprendizagem. 

No playground,
sem riscos
Os playgrounds, além de 

divertir as crianças, ajudam a 
desenvolver a musculatura e co-
ordenação motora, a socializa-
ção e equilíbrio emocional, pois 
ajudam a lidar com seus limites 
e desafios. O mercado oferece 
variedade de produtos, como 
balanço, escorregador, trepa-tre-
pa, casinha e equipamentos com 
multibrinquedos, que cabem em 
locais com tamanhos reduzidos. 

Para os parquinhos trazerem 
apenas alegria e segurança, é 
preciso que os adultos se aten-
tem a alguns cuidados. Primeira-
mente, comprar os brinquedos 
de empresas idôneas e que se-
guem as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT). 

De acordo com a especialis-
ta Moze Bianchin, é necessário 
averiguar se os brinquedos têm 
as dimensões corretas para não 
causar acidentes e se os cantos 
têm pontas, que podem ser cor-
tantes. O ideal é que sejam arre-
dondadas. 

Também se deve levar em 
conta a idade da criança. Em 
condomínios, o ideal é oferecer 
playgrounds para faixa etária até 

três anos e outros para acima 
desse período. “É importante 
que o piso seja macio, areia fofa 
ou grama sintética, para amorte-
cer as quedas”, alerta Bianchin. 
Quando o pequeno começa a 
utilizar o parquinho, é recomen-
dado aos pais que acompanhem 
até ele ter segurança com os 
brinquedos.

É preciso de
espaço para
se desenvolver
O condomínio é um espaço 

importante para que as crian-
ças criem laços sociais com ou-
tras de idades aproximadas de 
forma mais independente, sem 
ser apenas na escola, aonde tem 
adultos mediadores, na figura 
do professor, para organizar as 
relações. É o que expõe a psico-
pedagoga Rosi Isabel Bergamas-
chi. Segundo ela, essa convivên-
cia impar estimula lidar com as 
diferenças de pensamentos e de 
comportamento.

Rosi lembra que nas gerações 
anteriores a maiorias das crian-
ças tinham os irmãos para se di-
vertir e se relacionar. Atualmente 
é mais comum as famílias opta-
rem em ter apenas um filho, por 
isso é tão importante se envolver 
com os coleguinhas de prédio. 

Outra diferença dos dias de 
hoje em relação ao passado, é 
que a molecada vivia em casa, 
com mais espaço, além de terem 
mais liberdade para brincar nas 
ruas, pois a criminalidade não era 
tão presente. “É importante ter 
nos condomínios áreas de lazer 
externas para as crianças não fi-
carem restritas ao computador e 
videogame. Além do playground, 
é interessante ter jardins para se 
aproximarem da natureza e área 
que possam brincar”, destaca a 
psicopedagoga. Se não tiver espa-
ço externo, uma saída é criar uma 
sala de jogos. 

Segundo Rosi, a correria do 
dia a dia dos próprios pais res-
tringe o desenvolvimento in-
fantil. "A brincadeira é essencial 
para o crescimento saudável, 
estimula a criatividade e ajuda 
a trabalhar com os conflitos pró-
prios da infância”, destaca.
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Crianças precisam de cuidados para se divertir sem riscos de acidentes no condomínio

Brincadeira com segurança

Da redação

As crianças até cinco anos de idade precisam de vigilância cons-
tante dos pais ou responsáveis 
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O avanço da vacinação em 
Santa Catarina permite 
a retomada gradual e 
monitorada de ativida-

des cotidianas, mesmo tendo o 
governo estadual mantido a si-
tuação de calamidade pública até 
31 de dezembro em todo o terri-
tório para fins de enfrentamento 
da pandemia de Covid-19. De 
acordo com os dados do "Vacinô-
metro SC", 8,7 milhões de doses 
foram aplicadas até 14 de outu-
bro (5,3 milhões de 1ª dose e 3,4 
milhões de 2ª dose).

O governo estadual, através 
do Decreto n. 1.486, de 23 de se-
tembro, concedeu a permissão 
para eventos corporativos, feiras 
de negócios, eventos sociais, sho-
ws e entretenimento com limite 
de capacidade do ambiente de 
60, 70 e 80% respectivamente 
nos meses de outubro, novembro 
e dezembro. Com isso, os condo-
mínios retomam a abertura gra-
dual das áreas comuns. 

Especialista em Direito Imo-
biliário e Condominial, o advoga-
do Leonardo Gomes Silva aponta 
que não há um regramento espe-
cífico para a retomada das ativi-
dades nos condomínios, porém, 
algumas normativas aplicadas ao 
longo da pandemia se encaixam 
no padrão condominial. Para ele, 
em Santa Catarina, isso está atre-
lado ao termo "eventos sociais".

"Desde o final do ano de 
2020 as áreas comuns estão libe-
radas para o uso, porém, com ca-
pacidade reduzida e mediante o 
cumprimento de algumas regras 
sanitárias. Atualmente não há re-
gras 'específicas' para a matéria 
condominial, nem para as áreas 
comuns. Em Santa Catarina, para 
'eventos sociais', como no caso 
dos condomínios, uso do salão de 

festas, estão estabelecidos per-
centuais de ocupação dos espa-
ços. Recomenda-se, para as áreas 
comuns, que se observem os pro-
tocolos e regramentos sanitários 
específicos, tal como o uso obri-
gatório de máscaras", destacou 
Gomes.

O advogado recomenda aos 
síndicos que a melhor maneira 
de garantir o cumprimento dos 
protocolos sanitários vigentes é 
orientação junto à população do 
condomínio antes de aplicação 
de medidas mais severas, com 
aplicação de multas.

"Os síndicos passaram a 
encontrar mais um fundamento 
para aplicação de multa nos ca-
sos de não utilização da proteção. 
Apesar das normas, a recomen-
dação é alertar os condôminos de 
eventuais desrespeitos, inclusive 
através de advertências, mas caso 
estas não tenham efeito, devem 
aplicar sanção mais gravosa", 
apontou.

Passaporte
sanitário?
Também atuando na área 

de Direito Condominial, o advo-
gado Zulmar Koerich Júnior con-
sidera essencial a manutenção 
de alguns cuidados com base na 
recomendação sanitária de cada 
localidade, como o uso de másca-
ras. Ele, porém, alerta para a não 
obrigatoriedade da comprovação 
da vacinação completa, o chama-
do passaporte sanitário, nos con-
domínios.

"Estamos atravessando um 
período de transição, não se pode 
adotar o mesmo tratamento dado 
naqueles períodos críticos, onde 
decisões, por vezes arbitrárias, 
foram tomadas sem embasamen-
to científico mais consolidado. O 
que se deve fazer é seguir as indi-

cações dos órgãos responsáveis 
pela saúde pública. O passaporte 
sanitário, por exemplo, não pode 
ser imposto aos condôminos que, 
por opção, não quiserem se vaci-
nar, fere o direito constitucional 
da dignidade da pessoa humana 
e liberdade. Trata-se de medida 
autoritária que não casa com o 
regime democrático de direito 
ao que estamos subordinados", 
ponderou Zulmar.

Um dos pontos mais diver-
gentes na vida condominial é so-
bre as assembleias. A pandemia 
obrigou que as reuniões fossem 
realizadas no formato virtual, 
todavia, o aparente controle do 
contágio em razão da vacinação 
faz com que alguns síndicos re-
tomem o formato presencial. Zul-
mar detalha que não há nenhum 
impedimento legal na adoção do 
modelo tradicional. 

"As assembleias podem ser 
realizadas de forma presencial, 
desde que os cuidados anteriores 
sejam tomados. Entretanto, as 

assembleias virtuais são as mais 
recomendáveis, tanto por garan-
tirem a participação de um maior 
número de pessoas quanto pelo 
atingimento de sua finalidade, 
evitando perda de tempo, discus-
sões, brigas etc. Tal modalidade 
parece ter vindo para ficar, inde-
pendentemente de pandemia ou 
mesmo de previsão em conven-
ção, tal modalidade é plenamente 
válida. As assembleias virtuais, 
nos moldes hoje disponíveis, com 
vídeo e áudio, garantem o direito 
de participação de todos. Condô-
minos que residem em outros es-
tados e até em países diferentes 
podem participar", destacou.

Procurações
Uma preocupação dos mo-

radores é sobre o uso de procu-
ração nas assembleias virtuais. O 
advogado Leonardo Gomes Silva 
orienta que os documentos se-
jam apresentados antes do início 
das reuniões, assim como ocorre 
costumeiramente nos eventos 

presenciais, mesmo que não exis-
ta um regramento específico para 
tal modalidade. Ele orienta que 
os interessados na participação 
do modelo virtual por procura-
ção se atentem para uma série 
de situações que podem barrar 
a presença, como o não envio an-
tecipado do documento físico ao 
administrador do condomínio ou 
a falta da assinatura contendo o 
reconhecimento de firma.

"As normas relacionadas à 
matéria condominial não tratam 
especificamente sobre o momen-
to exato para a apresentação de 
procuração em assembleias, se-
jam presenciais ou virtuais. Algu-
mas convenções estabelecem tal 
exigência. Entende-se que nas as-
sembleias, inclusive nas virtuais, 
as procurações sejam apresen-
tadas antes do início para que os 
presentes tenham conhecimento 
e aqueles que conduzirão o ato 
cadastrem a unidade e seu pro-
curador, inclusive verificando a 
possibilidade ou não de sua par-

Com o avanço da vacinação em SC e no país, os condomínios retomam, aos poucos, as atividades com a realização 
de assembleias presenciais e a abertura das áreas comuns dentro dos protocolos de segurança

Retomada gradual das atividades nos condomínios

Da redação

Síndico Nilton Cezar dos Santos realiza as assembleias em formato híbrido, mas a intenção é 
voltar às reuniões presenciais

#PANDEMIA
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ticipação. No caso das virtuais, 
se faz necessário ressaltar um 
ponto: as assembleias virtuais 
são realizadas por aplicativos, e 
na maioria das vezes conduzidas 
pelas próprias administradoras 
em suas bases ou sedes. Dessa 
forma recomenda-se que as pro-
curações originais (físicas) sejam 
entregues com antecedência à 
administradora, que levará ao 
conhecimento da assembleia. In-
clusive destaca-se que algumas 
convenções exigem que a assina-
tura contenha o reconhecimento 
de firma. Caso não seja feita a 
entrega com antecedência, por 
se tratar de ato por meio virtu-
al, a direção da assembleia não 
poderá ter acesso ao documento 
físico, podendo prejudicar sua va-
lidade", completou Gomes.

Segurança em 
primeiro lugar
A síndica profissional Ma-

riana Castro, que atua no ramo 
desde 2017 e administra o Re-
sidencial João Makowiekcy, no 
bairro Saco Grande, em Floria-
nópolis, manifesta preocupação 
com a retomada das assembleias 
de forma presencial. Ela também 
administra outros cinco condo-
mínios e alerta que é preciso se 
atentar para a preferência da 
maioria, mas acredita que o mo-
delo virtual pode ser adotado de 
maneira definitiva.

"As assembleias são realiza-
das respeitando o perfil de cada 
condomínio. Alguns voltaram na 
forma presencial, em outros, nós 
realizamos de forma híbrida ou 
totalmente virtual. Essa opção 
(virtual) pode se tornar perma-
nente e a regulamentação ainda 
está sendo avaliada", disse. 

Mariana detalha que os es-
paços de uso comum estão libe-
rados apenas mediante reserva 
prévia via aplicativo do condo-
mínio. Ela aponta que o não cum-
primento de algum regramento 
estabelecido em regimento ou 
através do decreto estadual é 
passível de multa ao condômino 

infrator. O cuidado é necessário 
em razão do número de mora-
dores do residencial: aproxima-
damente 350 pessoas, em 174 
apartamentos espalhados em 
três torres.

"Seguimos o regramento do 
decreto estadual e as reservas 
são feitas por aplicativo. Tam-
bém reorganizamos a rotina de 
limpeza. As exigências para o uso 
de cada espaço são as mesmas 
amplamente divulgadas: utiliza-
ção de máscaras, distanciamento 
social, aplicação de álcool em gel. 
Mas a falta do uso de máscara 
pode acarretar na aplicação das 
penalidades previstas na conven-
ção ou regimento de cada condo-
mínio", completou.

Sem sucesso
na reunião
presencial
Nem todos os testes para a 

retomada das assembleias pre-
senciais foram da maneira es-
perada. O síndico Gilson Borba, 
responsável pelo Residencial Ala-
íde Duarte, no bairro Forquilhas, 
em São José, relata a experiência 
que teve com o modelo tradicio-
nal. De acordo com ele, muitos 
moradores não respeitaram as 
orientações sanitárias, o que o 
fez permanecer na opção virtual 
até que o controle da pandemia 
esteja mais avançado.

"Eu não indico a realização 
de assembleia presencial. Reali-
zei aqui no condomínio, porém, 
não houve o respeito do distan-
ciamento social necessário ou a 
utilização de máscaras. Muitos 
ficaram em pé, ignorando a mar-
cação dos locais. Ainda teve uma 
grande abstenção, pois alguns 
moradores não estavam seguros 
em comparecer, uma vez que o 
residencial não tem 100% dos 
condôminos vacinados", afirmou 
Gilson.

O Residencial Alaíde Duarte 
tem 28 blocos, 312 apartamentos 
e conta com aproximadamente 
700 moradores. Ou seja, os cui-
dados com a saúde da população 
do espaço é algo essencial. Gilson 

explica que desde o início da pan-
demia segue as recomendações 
das autoridades sanitárias. 

"Todas as entradas de blo-
cos estão com álcool em gel à 
disposição dos moradores. Com 
a liberação dos espaços compar-
tilhados foi feita uma orientação 
mais detalhada sobre como man-
ter o cuidado para evitar o contá-
gio. Conto com a consciência de 
cada um dos moradores para que 
nosso condomínio mantenha os 
cuidados necessários em meio à 
pandemia, que ainda não está to-
talmente controlada", completou.

Formato
híbrido como
solução
O edifício Le Grand Zilli, que 

fica no bairro Campinas, São José, 
tem aproximadamente 300 mo-
radores nos 158 apartamentos, e 
o síndico Nilton Cezar dos Santos 
recorreu à forma híbrida para a 
realização das assembleias em 
meio à pandemia da Covid. Ele 
explica, contudo, que a intenção 
é voltar às reuniões presenciais. 

"Optamos por fazer as reu-
niões de maneira híbrida, porém, 
isso não vai ser uma situação per-
manente. Temos como objetivo 
retomar o formato presencial tão 
logo seja possível através da dimi-
nuição dos casos e o aumento da 
taxa de imunização", disse Nilton. 

Apesar das assembleias 
ainda não serem no modelo tra-
dicional, o síndico afirma que os 
demais espaços comuns estão 
liberados para o uso coletivo, 
desde que os moradores respei-
tem os protocolos dos órgãos de 
saúde. Caso isso não aconteça, 
multas poderão ser aplicadas.

"Os espaços coletivos estão 
liberados. Para o uso das áreas 
comuns é feito o agendamento 
pelo aplicativo, e em relação ao 
uso do salão de festa o usuário 
tem que assinar um termo de 
responsabilidade seguindo as 
regras vigentes, mas não esta-
mos pedindo comprovação de 
vacinação. Porém, o não uso de 
máscara, por exemplo, gera uma 
infração", completou. 

Síndica Mariana Castro: as assembleias são realizadas 
respeitando o perfil de cada condomínio, mas o modelo virtual pode 
ser adotado de maneira definitiva

Síndico Gilson Borba: retorno ao formato virtual, já que os 
moradores não respeitaram as orientações sanitárias na assembleia 
presencial

Fabricação
e instalação
para todo o 
Brasil

Fabricação
e instalação
para todo o 
Brasil

Assembleia 
virtual, 
híbrida ou 
presencial?
Assembleia virtual 
Vantagens: não há con-
tato físico, maior número 
de participantes, pratici-
dade e rapidez.
Desvantagens: nem 
todos os condôminos 
estão acostumados com 
a tecnologia.

Assembleia híbrida 
Vantagens: possibilita a 
participação de morado-
res de diferentes perfis.
Desvantagens: exige 
um planejamento mais 
minucioso.

Assembleia presencial
Vantagens: manuten-
ção do rito normal das 
assembleias.
Desvantagens: pode 
trazer riscos à saúde dos 
participantes.



Ser efetivo na cobrança 
de devedores não é um 
desafio apenas de quem 
trabalha com vendas. 

Muitos síndicos são obriga-
dos a lidar com essa situação e 
quebram a cabeça em busca de 
alternativas eficazes para com-
bater a inadimplência no con-
domínio. Tudo isso para evitar 
que o desfalque no caixa afete 
o funcionamento dos serviços 
básicos ou que o planejamento 
aprovado em assembleia não 
seja executado corretamente.

Outro ponto muito rele-
vante, que sempre deve ser 
levado em consideração aqui, 
é o aumento do gasto dos de-
mais moradores, com rateios 
mais salgados, em decorrência 
da quebra do orçamento men-
sal. Mais que mexer no bolso, 
situações assim afetam a con-
vivência entre os condôminos, 
podendo interferir até mesmo 
na relação com a administra-
ção do edifício. 

De acordo com o advogado 
Gustavo Camacho, o papel de 

cobrança não se trata de uma 
faculdade do gestor, mas sim 
de uma obrigação prevista em 
lei, conforme o artigo 1.348, do 
Código Civil. “Cabe ao gestor 
traçar o melhor caminho, sem 
esquecer que a assertividade 
tem a ver com o não cometer 
erros na hora de cobrar o de-
vedor, bem como pelo estabe-
lecimento de um fluxograma 
com as etapas que envolvem o 
processo de cobrança. Ter agi-
lidade e evitar erros é o pon-
to central, já que quanto mais 
rápido recuperamos o crédito, 
menos impacto os demais con-
dôminos recebem”, explica. 

Primeiros
passos
Defensor da efetividade 

na hora da cobrança de dívida 
condominial, Camacho lembra 
que antes de partir para a co-
brança judicial, o gestor deve 
utilizar algumas ferramentas 
para tentar reaver o valor de 
maneira mais amigável. O pri-
meiro passo seria um contato 
telefônico em até 15 dias do 
vencimento do boleto. Caso 

não surta efeito, a sugestão é o 
envio de nos próximos 15 dias 
subsequentes, e só após dis-

so começar a ter uma postura 
mais enérgica. 

“Ultrapassados 30 dias do 

vencimento do boleto, o síndi-
co deve encaminhar uma noti-
ficação extrajudicial formal e 
se ainda assim o devedor não 
acenar para a negociação da 
dívida, é indicado o protesto 
do título. Nesse ponto é inte-
ressante utilizar a plataforma 
dos cartórios, sem custo para 
o condomínio, já que o devedor 
pagará as taxas e emolumentos 
cartorários aplicáveis quando 
for quitar o título”, explica o ad-
vogado. 

Mas, se mesmo assim o 
condômino não demonstrar in-
teresse em regularizar a situa-
ção, após 60 dias do vencimen-
to o especialista indica entrar 
com ação de cobrança/exe-
cução, evitando assim a pres-
crição quinquenal prevista no 
artigo 206 do Código Civil. Para 
ele, a assertividade refere-se 
mais a não cometer erros gros-
seiros, tais como a exposição 
dos devedores, o corte de água, 
gás, vedação de utilização das 
áreas comuns. 

O principal intuito é que o 
devedor seja cobrado de ma-
neira ágil e que o condomínio 

Fale com seu gerente 
ou acesse sicredi.com.br/investimentos

Por que 
investir 

com a 
gente?

Aqui seu investimento 
rende mais do que dinheiro.

POUPANÇA
FUNDOS DE INVESTIMENTO 
RENDA FIXA 
PREVIDÊNCIA 

Pode ser porque reinvestimos recursos na 
sua região, impulsionando a economia local. 
Ou porque somos uma instituição sólida, com 
mais de 115 anos de crescimento.

SAC - 0800 724 7220 / Deficientes Auditivos ou de Fala - 0800 724 0525. Ouvidoria - 0800 646 2519. Consulte disponibilidade com a sua cooperativa.

Seja qual for o seu motivo, investir com o Sicredi é a melhor alternativa.

Invista 
com o
Sicredi.

Especialista indica que agilidade e firmeza costumam trazer bons resultados na hora da negociação

Como ser assertivo ao cobrar dívidas 
condominiais?

Dariane Campos

Gustavo Camacho: o papel de cobrança não se trata de uma 
faculdade do gestor, é uma obrigação prevista em lei

região do vale | Joinville | BALNEÁRIO CAMBORIÚ | ITAPEMA | ITAJAÍ 10OUTUBRO/2021



não passe de credor de taxa 
condominial para devedor de 
verba indenizatória por dano 
moral.

Para ajudar a resolver os 
impasses mais difíceis, Cama-
cho destaca ainda a importân-
cia de contar com a ajuda de 
uma boa assessoria de cobran-
ça, garantidora ou advogado. 

Ele defende que o síndico, na 
condição de gestor, deve dele-
gar suas funções de maneira 
a otimizar o seu tempo e ge-
rar melhores resultados para 
os condôminos, dedicando-se 
àquilo que realmente é impor-
tante: a execução dos proces-
sos gerenciais relativos às suas 
funções. 
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Serviços para Condomínios

Av. Brasil, 1151 - Sl. 04 - Centro - Baln. Camboriú/SC

Fone: (47) 3366 3562 / 3366 7013

www.balnear.com.br/condominio

ESPINDOLA 
E HELFRICH LTDA

C.R.A 0948-J

# Viver em Condomínio

Não é de hoje que co-
mentamos sobre as rela-
ções humanas nos con-
domínios. Quem diz que 
lidar com pessoas é fácil, 
ou está iludido ou não 
vive nesse mundo. Minha 
formação em gestão de 
pessoas e a experiência 
que trago em décadas de 
trabalho com “gente”, me 
permitem afirmar que, 
pessoas, é o recurso mais 
difícil de administrar.

Quando se trata de con-
domínios, além da equipe 
de trabalho que cabe ao 
síndico gerir, há também 
os moradores. Os morado-
res podem ser proprietá-
rios, inquilinos, familiares 
e todo tipo de pessoa que 
vive num condomínio. 

Cada ser humano tem 
um universo dentro de 
si. Há sonhos, aspirações, 
desejos, e há também 
marcas, feridas, cicatri-
zes. Tudo que vivemos 
ao longo do tempo per-
manece em nós, tudo que 
lemos, assistimos, todas 
as relações que passaram 
por nossa existência com-
põem o caldo do que nós 
somos hoje. Sem contar a 
educação, aquela que vem 
de berço. O exemplo da 
mãe, as correções do pai, a 
proteção da avó, tudo isso 
pode ser uma benção ou 
um estigma em cada um.

A vida em condomínio 
nos obriga a viver muito 
próximos uns dos outros, 
e na maioria das vezes 
não escolhemos nem o vi-
zinho de porta. Então esse 
ajuntamento de pessoas, 
independente do padrão 
do condomínio, trazem 
desafios gigantes para o 
síndico, que é o juiz, o fi-
nanceiro, o advogado, o 
engenheiro, e principal-
mente o responsável em 
certa medida por todas 

essas pessoas.

Sem levantar bandei-
ras, mimimis ou polêmi-
cas, vejo que quando é 
uma síndica mulher o de-
safio parece ser um pouco 
maior. Ela precisa pro-
var a todo momento sua 
competência, precisa ter 
os argumentos na ponta 
da língua além de ter um 
controle emocional muito 
mais apurado, pois depen-
dendo da reação pode ser 
taxada de descontrolada, 
insegura ou coisa pior.

Sabemos que no mun-
do corporativo essa situa-
ção da mulher vem melho-
rando, esperamos que nos 
condomínios isso também 
fique logo no passado.

Quando me sentei pra 
escrever pensei no Outu-
bro Rosa. Um mês voltado 
para lembrar às mulheres 
o quanto a natureza, a 
mesma que permite que 
ela seja mãe, que ama-
mente seus filhos, a mes-
ma natureza que a faz tão 
bela, é a mesma que pode 
de uma forma traiçoeira 
lhe presentear com nó-
dulos, tumores e câncer. 
Mas o dia a dia da mu-
lher vai além da sua pre-
ocupação com sua saúde. 
Nos preocupamos com os 
outros de um jeito muito 
especial, por isso posso 
afirmar que uma síndica 
mulher é tão competente 
quanto um homem e, sua 
tendência a se preocupar 
com todos, faz dela uma 
síndica que vai lutar pelo 
bem estar do seu condo-
mínio, independente dos 
ataques machistas que 
possa sofrer.

Martinha Silva é escri-
tora, graduada em Admi-
nistração, especialista em 
Gestão de Pessoas e gesto-
ra condominial em Itajaí.

Síndicas

Martinha Silva
martinhasilvasbs@gmail.com@

O gestor precisa buscar soluções para combater a inadimplência: 
desfalque no caixa pode afetar o funcionamento dos serviços nos edifícios 

O que fazer?
• Engaje o morador con-

vencendo-o da importância 
de manter a mensalidade em 
dia. Junto com a cobrança 
ou nos quadros de avisos do 
prédio, o síndico deve colocar 
um descritivo que deixe ex-
plícito para onde os recursos 
do condomínio estão sendo 
destinados.

• Tenha sempre o controle 
do orçamento em dia. Saiba o 
que tem em caixa, como está o 
recebimento de pagamentos 
e fique de olho em qualquer 
tipo de atraso. Nesse último 
caso, a agilidade no contato 
com o condômino faz toda a 
diferença.

• Em caso de inadimplên-
cia, aposte sempre no diálogo 
e se possível tente negociar. 
Sugerir um parcelamento da 
dívida (sem abrir mão de ju-
ros ou multas) pode ser um 
incentivo.

• Contrate uma boa asses-
soria de cobrança ou advoga-
do, para que se responsabi-
lizem-se integralmente pela 
cobrança dos devedores. E se 
for necessário, ingresse com 

ação de cobrança/execução 
para liquidar o débito. 

• O condomínio não pode 
conceder abatimentos ao con-
dômino inadimplente, nota-
damente no que diz respeito 
ao valor principal, atualização 
monetária, juros e multa.

• Aumente a taxa de juros 
na convenção a fim de deses-
timular a inadimplência. A 
multa usual é de até 2% e a 
taxa de juros não poderá ul-
trapassar o limite de 10% ao 
mês, segundo entendimentos 
jurisprudenciais atualizados.

• Estabeleça um proce-
dimento bem formatado de 
cobrança de inadimplentes e 
cumpra o procedimento esta-
belecido à risca, como forma 
de desestimular a inadim-
plência e não gerar a sensação 
de impunidade entre os mora-
dores.

• O devedor, em hipótese 
alguma, pode ser constran-
gido durante o processo de 
cobrança, seja ela judicial ou 
extrajudicial. O seu nome não 
pode ser divulgado em listas 
de inadimplentes abertas e 

fixadas nos murais do condo-
mínio. O fornecimento de gás 
e água também não pode ser 
interrompido, assim como 
não poderá ser vedada a uti-
lização das áreas comuns da 
edificação, tais como salões 
de festa, piscina e quadra de 
esportes.

• O condomínio pode ve-
dar a votação do devedor em 
assembleias, na forma do arti-
go 1335 do Código Civil.

• Através de assembleia, 
com votação de 3/4 dos con-
dôminos, aplicar ao devedor 
contumaz a penalidade esta-
belecida pelo artigo 1.337 do 
Código Civil, que pode chegar 
a cinco vezes o valor da taxa 
condominial mensal aplicável 
à unidade.

• O condomínio pode en-
viar título a protesto - desde 
que não sejam multas por in-
fração ao regimento ou à con-
venção.

• Adote o ingresso de ações 
executivas ou de cobrança, a 
fim de liquidar com maior ce-
leridade o crédito e xistente.

Fonte: Gustavo Camacho



A aproximação do verão re-
flete diretamente nos nossos há-
bitos de consumo de água. Com 
as altas temperaturas, tomamos 
mais banhos e precisamos de 
mais líquidos para nos manter-
mos hidratados. Esse aumento 
do consumo nas épocas mais 
quentes torna ainda mais preo-
cupante a pior crise hídrica en-
frentada pelo Brasil em 91 anos.

Para garantir o uso racional, 
evitar o desperdício e reduzir os 
impactos da conta no orçamento 
do condomínio, conheça algumas 
medidas que podem ajudar no 
consumo consciente da água:

1. Invista em 
medição 
individualizada

Não há melhor forma de co-
nhecer os hábitos da família do 
que a individualização de água. 
Com leitura feita por telemetria, 
o morador consegue consultar 
os relatórios de consumo mesmo 
antes do fechamento da conta. 
Dessa forma, é possível acompa-
nhar até as menores alterações e 
ajustar os gastos do recurso natu-
ral em casa.

2. Faça a 
manutenção 
da rede

Para combater o desperdí-
cio, é importante reparar quais-
quer vazamentos que possam 

prejudicar o seu bolso e o meio 
ambiente. A adoção de hidrôme-
tros individuais também ajuda 
na detecção de perdas d’água, 
uma vez que grandes variações 
podem ser visualizadas na conta 
de consumo.

3. 
Monitore 
a qualidade 
da água 

            da piscina
Sensores instalados em re-

servatórios e piscinas permitem 
o acompanhamento da turbidez, 
do pH e da quantidade de cloro 
na água. Dessa forma, você cuida 
da saúde dos moradores e ainda 
evita que milhares de litros de 
água sejam desperdiçados.

4. Automatize 
as regas de 
jardins

A partir de sensores também 

é possível programar os asper-
sores (sprinklers) para manter 
as plantas saudáveis e irrigadas 
conforme as condições climáticas 
e necessidades de cada espécie.

Especialista em tecnologias 
voltadas para a eficiência e sus-
tentabilidade, certificada pelo 
ProAcqua da Sabesp, a IouTility 
oferece serviços de individuali-
zação de água e gás, automação 
e sistemas de segurança, energia 
solar e condomínios inteligentes 
em todo Brasil. 

Solicite um orçamento pelo 
comercial@ioutility.com.br ou 
pelo site www.ioutility.com.br

Essas empresas são res-
ponsáveis por muitas tarefas e 
isso, às vezes, pode ocasionar na 
responsabilização em caso de da-
nos a terceiros. Por isso, a contra-
tação deste seguro se torna cada 
vez mais comum. Confira:

Seguro de
responsabilidade
civil
O síndico de um condomínio 

pode ser condômino ou não. As-
sim diz o Código Civil. Quando o 
síndico é um terceiro, ele pode 
ser também pessoa jurídica. Não 
há vedação da lei. Isso significa 
que uma administradora de con-
domínio pode atuar como “síndi-
ca”. E quando ocorrem erros que 
geram prejuízos a seus clientes?

O Código Civil prevê que 
aquele que causar dano a outra 
pessoa fica obrigado a repará-lo 
(artigo 927). O dano é um ato ilí-
cito, que pode ser praticado com 
intenção ou não. Ou seja, basta 
que uma atitude da administra-
dora de condomínio prejudique 

alguém para se ter a obrigação da 
reparação.

Para se resguardar desses 
prejuízos, existe o seguro para 
administradoras que a protege 
contra reclamações apresen-
tadas sobre eventuais serviços 
prestados que causam danos aos 
clientes.

Seguro para
administradoras
O seguro para administrado-

ras é muito semelhante ao seguro 
condomínio para síndico (respon-
sabilidade civil). Em suma, ele re-

embolsa o condomínio pelos pre-
juízos decorrentes de ato, omissão, 
fato ou negligência do síndico no 
exercício de suas funções.

Assim, a administradora man-
tém sua reputação e sua imagem 
preservadas. O condomínio, por 
sua vez, não ficará no prejuízo. 

Conte com a Jomani Seguros 
para fazer cotação do melhor se-
guro para a sua administradora.

Entre em contato conosco: 
(48) 3029-4400 |  

contato@jomani.com.br | 
www.jomaniseguros.com.br
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# DE OLHO NO MERCADO

Colega de sindicatu-
ra quero lhe propor uma 
reflexão: imagine que o 
condomínio em que você 
atua é um ônibus lotado e 
você está na condução. Em 
uma determinada estrada, 
vindo em sua direção, per-
correndo o sentido con-
trário, vem o caminhão da 
demanda. 

Você, assim como o 
condutor do caminhão da 
demanda são forçados a 
decidirem entre duas op-
ções: sair da estrada no 
momento do encontro, ou 
permanecer na estrada 
contando que o outro de-
cida sair. Sendo que aquele 
que permanece na estrada, 
quando o outro desiste, 
sai vitorioso e consegue 
chegar ao seu destino. Se 
ambos permanecem na es-
trada é o fim de jogo para 
todos, colisão fatal. E se 
ambos saem para o acos-
tamento é empate, onde é 
dada a opção de recome-
çar o jogo.

Pode parecer sem sen-
tido essa proposição na 
ótica da sindicatura, mas 
são proposições que vários 
setores como economia, 
política, filosofia, ciências 
militares e o mundo cor-
porativo se apoiam para 
formar os seus líderes e 
impactar o ambiente em 
que atuam. 

Está mais que consoli-
dado o entendimento que 
a função de síndico é muito 
mais do que pagar contas, 
aplicar multas e convocar 
assembleias. É estar capa-
citado para tomar as deci-
sões que proporcionarão o 
melhor para a massa con-
dominial. 

Voltando a nossa refle-
xão, gostaria de me ape-
gar a um ponto. A impor-
tância da conexão. Se os 
condutores dos veículos 
pudessem se comunicar e 
pactuar uma alteração de 
rota, onde ambos direcio-
nassem o mesmo destino, 
teríamos a melhor solução 
do problema. Anulando as-
sim o risco do impacto e a 
fatalidade da colisão. Fica 
claro que o maior núme-
ro de interações entre os 
“players” do mercado con-
dominial proporcionarão 
melhores e mais seguras 
opções para todos. 

Outro ponto a se abor-
dar é que estamos vivendo 
um momento em nosso 
setor em que muitos ainda 
estão buscando a resposta 
certa entre as opções sair 
ou continuar na estrada. É 
preciso massificar o enten-
dimento que o eixo deve 
ser mudado e o equilíbrio 
está na conexão e proposi-
ções de novas alternativas 
que afastem a possibilida-
de do impacto. 

A sindicatura é uma es-
trada que não dorme, as 
demandas não costumam 
parar no acostamento, 
sempre haverá um cami-
nhão vindo ao nosso en-
contro e para não colidir 
com ele é preciso o apoio 
de meios que nos ajudem 
a conectar e pactuar as ro-
tas, sejam estes meios as 
associações, informativos, 
eventos e influências.

Rogério de Freitas é 
graduado em Administra-
ção de Empresas, pós-gra-
duado em Marketing e Ges-
tão Empresarial e Síndico 
Profissional.

Tem um caminhão vindo em nossa 
direção, devemos desviar ou seguir 

em frente?

ROGÉRIO DE FREITAS
contato@condominiosc.com.br@

Como economizar água
nos meses mais quentes do ano

Você já ouviu falar de seguro
para administradoras de condomínio? 
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O lar é um local de abri-
go, por isso grande 
parte das pessoas tem 
prazer em dar a ele ca-

racterísticas que demonstrem 
seus gostos e personalidade. 
A fachada, por sua vez, é uma 
marca externa dessa identida-
de, então sua renovação costu-
ma estar nos planos tanto de 
proprietários de casas, como 
dos moradores de condomínios. 
Além da beleza e do conforto, a 
iniciativa traz a valorização do 
imóvel e, é claro, mais satisfação 
para quem ali vive.

No caso dos condomínios, a 
proposta ganha força pelo enve-
lhecimento dos edifícios - mui-
tos construídos nas primeiras 
fases de verticalização das ci-
dades -, e também pelas neces-
sidades da vida moderna, como 
adaptação a novas tecnologias e 
reforço da segurança. 

A arquiteta Andréa Hermes 
Silva relata o crescimento da 
busca por esse tipo de reforma. 
“Além da renovação dos mate-
riais, como troca de esquadrias 

e colocação de revestimentos, 
há também a busca de adequa-
ção a novas tecnologias, que in-
clui a troca de ar-condicionado 
de janela para Split”, exemplifi-
ca a profissional.

Modernidade 
sem perder
o charme
Entre as tendências atuais 

está a utilização de materiais 
com alto grau de desempenho e 
menor manutenção, aponta a ar-
quiteta Andréa, como cerâmicas, 
placas de composto de alumínio 
e até mesmo fachadas venti-
ladas. “As cerâmicas são pro-
curadas em função da grande 
diversidade de cores, formatos 
e texturas, com um custo com-
petitivo. E o alumínio por ser um 

material de grande resistência a 
intempéries e com facilidade de 
instalação”, detalha.

Outros componentes atuais 
são as esquadrias com melhor 
isolamento acústico - para evi-
tar o velho problema de trans-
tornos com barulho -, além de 
painéis ou brises de alumínio, 
“que criam volumes, escondem 
equipamentos e dão maior pro-
teção em função da incidência 
do sol”, acrescenta a arquiteta. 
As cores mais indicadas, por 
sua vez, são as claras ou neu-
tras, em função da baixa absor-
ção de calor. Os tons mais fortes 
são usados nos detalhes das 
composições.

O condomínio 
está sem verba 
para reformar?
Aos condomínios que têm 

pouco para investir em um pro-
jeto especial de renovação de 
fachada, a arquiteta Andréa lis-
ta algumas dicas:

• Investir em um bom pro-
jeto que possa ser executado 
em etapas: “o ideal é fazer um 
‘masterplan’, listando todas as 

intervenções necessárias e suas 
prioridades, para que possa ser 
executado em etapas, conforme 
a disponibilidade financeira do 
condomínio”.

• Realizar pequenas inter-
venções com resultados visíveis, 
“como renovar a guarita, refor-
mar o jardim, melhorar a comu-
nicação visual, e lavar e pintar a 
fachada e o muro frontal”.

#MANUTENÇÃO

Adaptação a novas tecnologias e demandas da vida moderna fazem condomínios investirem em reformas

Renovação da fachada: uma necessidade

Da redação

Além de trazer satisfação e conforto aos moradores, vitalizar a 
fachada valoriza o imóvel

Atenção
aos trâmites 
legais

A obra precisa de ART 
(Anotação de Responsa-
bilidade Técnica) ou RRT 
(Registro de Responsabi-
lidade Técnica)?

Sim, sendo a primeira 
feita por engenheiros e a 
segunda por arquitetos. 
O objetivo é identificar o 
responsável pela obra ou 
serviço, além de propor-
cionar segurança técnica e 
jurídica.
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(48) 3346-9956 | 3346-9946 | (48) 99623-8826

Paulino Pedro Hermes, 515, Sl 4, São José/SC

Assessoria contábil condominial
Administração de condomínios
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FURTO NO CONDOMÍNIO

PORTEIRO FOLGUISTA

Uma bicicleta foi furta-
da no nosso condomínio. 
Descobrimos através das 
câmeras de monitoramen-
to que o responsável é um 
adolescente, filho de um 
condômino. Qual a atitude 
o condomínio deve tomar? 
Entregar a filmagem para 
os pais e eles resolvem a 
situação com o morador 
que foi furtado ou deve 
tomar outras providen-

cias administrativas como 
multa por exemplo?

Lisandra Medeiros,
São José

A situação informada 
pela leitora é profundamen-
te lamentável, não só pelo 
furto, mas principalmente 
por ter sido perpetrado por 
um morador.

A minha sugestão é que 
os pais do responsável se-

jam informados da ocorrên-
cia e questioná-los se toma-
rão a iniciativa de procurar 
a vítima para a devolução 
do bem ou eventual indeni-
zação. E caso seja solicitada, 
deve ser facultada a confe-
rência das imagens.

Quanto a aplicação de 
penalidade seria necessá-
rio compulsar a Convenção 
ou Regimento Interno para 
uma resposta mais precisa, 

até porque o bem subtraído 
é particular.

Contudo, os pais respon-
dem pelos atos dos filhos 
(art. 932, I do Código Civil) 
e o fato em análise é inega-
velmente reprovável e aten-
ta contra os princípios da 

harmonia, segurança e sos-
sego dos condôminos (art. 
1.336, IV do Código Civil), 
o que permitiria, em tese, 
a aplicação de penalidade 
contra os pais do infrator.

Nosso condomínio precisa 
contratar um porteiro fol-
guista. A contratação deve 
ser com carteira assinada? 
Ele deve ter intervalo de 
descanso, pagamento de fé-
rias e décimo terceiro e tem 
os mesmos direitos traba-
lhistas dos outros funcioná-
rios do prédio?

Adilson Souza,
Florianópolis

No Brasil não há uma regu-

lamentação específica sobre 
os folguistas, que não podem 
ser confundidos com os tra-
balhadores intermitentes, pois 
enquanto estes apenas aten-
dem a demandas pontuais, 
por exemplo, aumentando a 
força de trabalho durante a 
temporada de verão, o folguis-
ta está o tempo todo à disposi-
ção do seu empregador.

Assim, seja para cobrir as 
folgas dos demais porteiros 
na escala de 5x1 ou 6x1 (cin-

co ou seis dias de trabalho 
para um de descanso) ou para 
cobrir as faltas ou férias de 
porteiros em escala de 12x36 
(doze horas de trabalho por 
trinta e seis de descanso), o 
folguista terá os mesmos di-
reitos que os demais portei-
ros contratados.

Os direitos do folguis-
ta incluem, além de outros 
eventuais direitos conferidos 
por convenção coletiva, ter 
sua carteira de trabalho assi-

nada; salário (que não pode 
ser inferior ao piso salarial da 
categoria); férias; décimo ter-
ceiro; intervalos intrajornada 
(no mínimo 1 hora para almo-
ço) e extrajornada (descanso 
mínimo de 11 horas entre as 
jornadas); vale transporte; 
FGTS; horas extras; descanso 

semanal remunerado; adicio-
nal noturno; e INSS.

Dessa forma, a contrata-
ção de um folguista deve ser 
bem avaliada pelo condomí-
nio, tendo em vista que pos-
sui os mesmos direitos de 
qualquer outro empregado.
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Não encontrou o que buscava?
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ht tp://www.condominiosc.com.br/guia-de-fornecedores
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Em meio às diversas 
obrigações e nor-
mas que um síndico 
deve seguir, somam-

-se os desafios de manter a 
harmonia, mediar o diálogo 
e conciliar as necessidades e 
demandas dos habitantes do 
condomínio para a boa convi-
vência. 

As assembleias de con-
domínio são um momento 
oportuno para essa atuação 
do gestor, mas comumente 
levantam focos de discus-
sões desnecessárias e atritos. 
Conduzir a reunião de forma 
assertiva depende de seguir 
normas, métodos e inves-
tir na comunicação franca e 
aberta.

O empresário, contabi-
lista e síndico profissional, 
certificado pelo Institute of 
Real Estate Management, Ro-
drigo Machado traz recomen-
dações sobre como conduzir 
uma assembleia de condomí-
nio assertiva em quatro pas-
sos, confira:

Definindo a
pauta: “Se o
assunto for
à assembleia,
já leve as
soluções”
Uma assembleia é uma 

reunião de pessoas com inte-
resse comum em discutir uma 
pauta, a qual envolve questão 
regimental ou estatutária no 

condomínio para deliberar 
sobre uma questão. Portanto, 
uma ideia resume a aborda-
gem do palestrante desde a 
formulação da pauta da reu-
nião “Se for levar um assunto 
à assembleia, já leve as solu-
ções. O espaço é aberto para a 
resolução de problemas”.

Machado enfatiza que 
o síndico não deve abordar 
temas sobre os quais paira 
qualquer incerteza porque, “o 
síndico estará despreparado 
para argumentar e perderá a 
credibilidade. Peça ajuda, dei-
xe claro que é um tema com-
plexo, ainda em reflexão. Se 
for para discutir, leve opções 
ou orçamentos para que se 
encaminhe uma decisão”.

Esta postura evita pro-
blemas de toda ordem, co-
muns nas reuniões, como 
perda do foco da pauta, inse-
gurança na comunicação, dis-
cordância, questionamentos 
novos sem solução imediata, 
dispersão, entre outros.

Cheque os
preparativos
da convocação
O edital de convocação 

de uma assembleia de con-
domínio deve prever todos os 
dados de identificação ade-
quados, em acordo com o tipo 
de assembleia, a localização 
e os dados do condomínio, 
a previsão de realização de 
duas chamadas e a exposição 
do quórum necessário para 
cada item da pauta, o que evi-

dencia a importância da par-
ticipação do condômino.

O edital deve conter a as-
sinatura do síndico ou repre-
sentante legal e a convocação 
têm de ser enviada com o res-
peito ao prazo mínimo para a 
convocação de assembleias.

Por fim, não poupe meios 
de divulgação para que os 
condôminos tenham acesso 
à convocação. Use todas as 
mídias existentes, avisos em 
locais visíveis e nas caixas de 
correspondência dos mora-
dores. Apenas um condômino 
não convocado pode anular 
todo o trabalho concluído na 
assembleia.

Pense nos
pilares do
processo
Antes da reunião, revi-

se a pauta do dia, inclusive a 
ordem das prioridades. Prio-
rize temas que sejam impor-
tantes e benéficos a todos. 
Assim o confronto de ideias e 
o trabalho de consenso serão 
úteis, em vez de desgastarem 
os condôminos com detalhes 
corriqueiros.

Visualize mentalmente 
os processos da assembleia e 
até mesmo os questionamen-
tos que podem ocorrer. Esta é 
uma forma de antecipação de 
atritos e de soluções. Repasse 
o tempo e as palavras dedica-
dos a cada etapa da reunião, 
como se estivesse visualizan-
do o processo.

Tenha em mente o pú-

blico do dia da assembleia, 
quem estará presente, que 
tipo de questões pode trazer 
à tona e, pensando positiva-
mente, como esta pessoa po-
deria ajudar na condução das 
discussões.

Organize-se e
siga protocolos
de condução
O síndico não precisa ser 

sempre o presidente da as-
sembleia. Pode ser uma boa 
ideia convidar outro condô-
mino para conduzir a reunião 
quando ele tem boa aceitação 
do grupo e demonstra habili-
dade de expressão e comuni-
cação. Mas lembre-se que o 
presidente da assembleia tem 
o maior tempo de palavra, por 
isso, para temas mais delica-
dos, o síndico deve ter o poder 
e a inteligência de condução.

Indique um bom secretá-
rio para o registro da reunião. 
A interpretação sobre a reda-
ção da ata é de responsabili-
dade do presidente da assem-
bleia, então é vantajoso que o 
secretário capte e redija com 
clareza e objetividade os pon-

tos discutidos.
Outra medida que ajuda 

na concisão, clareza e obje-
tividade do registro oficial 
pode ser a indicação de um 
mediador para controlar o 
tempo da palavra. Reuniões 
com temas que geram polê-
mica ou com público muito 
participativo podem prejudi-
car o fechamento. O media-
dor formal estabelece limite 
para as falas sem parecer que 
as intervenções são de cunho 
pessoal.

Após as discussões e 
aprovações, repasse em for-
ma de resumo de tópicos para 
o grupo o que ficou definido. 
É o alinhamento e melhor 
insumo para as anotações. O 
resumo também traz de volta 
os distraídos à atenção, inibe 
conversas paralelas, e escla-
rece as últimas dúvidas.

Por fim, os síndicos têm 
muitos deveres e total respon-
sabilidade sobre a divulgação 
do conteúdo após a assem-
bleia, por isso, revise as pala-
vras registradas, dê publicida-
de e amplifique ao máximo a 
distribuição do conteúdo.

O empresário, contabilista e síndico profissional Rodrigo Machado traz recomendações sobre como conduzir 
uma boa assembleia 

Como conduzir uma assembleia de 
condomínio em quatro passos

#GESTÃO

Da redação

Rodrigo Machado: conduzir a reunião de forma assertiva depen-
de de seguir normas, métodos e investir na comunicação 


